
                                                 PARECER N.º

 , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Processo RGL 4325, de 2004

Por meio do ofício CGC.ARC n.º 1528/2004, o Sr. Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Antonio Roque Citadini, enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos às contas de adiantamentos do exercício de 1996, do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP (TC-32889/026/97).

Publicado a v. Sentença de fls. 30 a 33, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.  Cabe-nos, na qualidade de relatora designada, apreciar a matéria. 

Tratam os autos de processo de prestação de contas de adiantamento do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP, apartados das contas do exercício de 1996, por apresentarem documentos fiscais adulterados.

A auditoria realizada pelo Tribunal de Contas (DF-4.3) constatou a adulteração no valor de diversas notas fiscais, concluindo pela devolução, devidamente atualizada, de R$ 7.744,65 (sete mil setecentos e quarenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos), valor total das notas adulteradas, bem como a apuração das responsabilidades. 

Para a apuração dos fatos foram abertos dois processos administrativos e um penal. No processo administrativo CPP n.° 17/98, com base na confissão e na farta documentação analisada, foi aplicada a pena de demissão a bem do serviço público ao Sr. Paulo Sergio da Silva – Inciso I, parágrafo único, do artigo 245, combinado com o inciso VI, do artigo 257, da Lei 10.261/68, e de suspensão de 90 (noventa) dias a Sandra Aparecida da Costa pela conduta da agente na aferição do cuidado objetivo exigível na conferência das notas, no entanto, a servidora foi exonerada a pedido e a decisão de suspensão foi anotada em seu prontuário funcional, para resguardo da administração.

O Processo Penal n.° 152/98 – 27ª Vara Criminal, foi julgado parcialmente procedente, condenando o Sr. Paulo Sérgio da Silva como incurso nas penas dos artigos 171, caput, 297, § 1º e 304, todos do Código Penal - pena de 1 ano de reclusão e absolvendo a Senhora Sandra Aparecida da Costa com fulcro no artigo 386, inciso IV do CPP.

O Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão de 03 de junho de 2004, decidiu, com fulcro nas alíneas “b” e “c”, inciso III, artigo 33 da Lei Complementar n.º 709/93, julgar irregulares as contas de adiantamento do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP, e deixou de dar quitação à Responsável – Sandra Aparecida da Costa – Chefe de Seção e ao Sub-Responsável – Paulo Sérgio da Silva – Chefe de Seção.

Entendemos que a decisão da v. Sentença reúne argumentos técnicos e jurídicos bastante convincentes, razão pela qual não há como divergir do deliberado pelo Tribunal de Contas, uma vez que não existem elementos para não acompanhar a conclusão que considerou irregulares as contas de adiantamento em exame. 

Assim, manifestando nossa concordância com a posição adotada pelo Tribunal de Contas, concluímos pelo seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º
,  DE 

“Reconhece decisão do Tribunal de Contas e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º – É reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, na Sentença prolatada no Processo TC - 32889/026/97, que julgou irregulares as contas de adiantamento referentes ao exercício de 1996 do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP.

Artigo 2º – Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópia da Sentença mencionada no artigo 1º, bem como deste decreto legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º – Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.

               Sala das Comissões, em

                                    Deputada REGINA GONÇALVES
     Relatora 
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